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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO – TCE/MT 
 
 
 
 

 
 
URGENTE – SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL DE 
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL – ACÚMULO DE 
DÉBITOS – DANO AO ERÁRIO 

 
 
 
 
CARIBUS TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, (“Caribus” ou “Cessionário”) pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita sob o nº 11.649.350/0001-08, com sede na Av. Doutor Meirelles, 
n.º 4244, CEP n.º 78.088-010, Bairro Tijucal, na cidade de Cuiabá-MT, e-mail 
gerente.adm@caribustransportes.com.br, neste ato representada por Sérgio Iglesias Borges, 
empresário, brasileiro, divorciado, portador do RG n.º 069.39304-9 DIC/RJ e do CPF n.º 
809.424.317-15 representado por seus procuradores devidamente inscritos na Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso – OAB/MT, com instrumento procuratório anexo, 
com base no artigo 74 §2º da Constituição Federal de 1988; Artigo. 113 §1º da Lei 8.666/1993; 
Art. 1º, inciso II, III, XV, XIX da Lei Complementar n.º 269/2007 – Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso; Contrato n.º 621/2019; Lei n.º 8.987 de 13 de fevereiro de 
1995; Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações; Art. 37, XXI, da Constituição 
Federal de 1998, Lei Complementar nº 752, de 19 de dezembro de 2022 – Código de Processo 
de Controle Externo; Resolução n.º 14, de 02 de Outubro de 2007 – Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – Atualizado até Maio de 2022; Resolução 
Normativa nº 12/2021 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT vem 
apresentar 

 
 

 
REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA EXTERNA C/C PEDIDO DE TUTELA DE 

URGÊNCIA E APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR E PEDIDO DE 
INSTAURAÇÃO DE MESA TÉCNICA 

 
 
Em decorrência de irregularidade administrativa e financeira na execução do Contrato de 
Concessão Pública n.º 621/2019 efetuadas pelo MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT, (“Prefeitura” ou 
“Cedente”) pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o n.º 03.533.064/0001-46 
com sede no Palácio Alencastro – Praça Alencastro, n.º 158 na cidade de Cuiabá-MT GESTÃO 
PREFEITO EMANUEL PINHEIRO, celebrado através da Secretaria Municipal de Mobilidade 
Urbana-SEMOB, sendo então Secretário Sr. Antenor de Figueiredo Neto. 
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I. DO CABIMENTO DA REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA EXTERNA - DA 
LEGITIMIDADE E DO INTERESSE – ART. 33, I; ART. 51 LEI COMPLEMENTAR Nº 752, DE 19 
DE DEZEMBRO DE 2022 – ART. 113, LEI 8.666/1993 
 
1. O direito ao peticionamento junto ao judiciário e aos órgãos administrativos tem seu 
amparo no art. 5º em seu inciso XXXIV, alínea “a” da Constituição Federal de 1988: 
 

Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXIV. Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
 
[...] 
 
São a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxas: o direito de petição aos poderes públicos em defesa de 
direito contra a ilegalidade ou abuso de poder. 

 
2. A garantia constitucional encontra amparo na legislação infraconstitucional, em 
especial na Lei n.º 8.666/93, que regula os procedimentos licitatórios e contratos com a 
administração pública. 

 
3. A Lei de Licitações em seu art. 113, §1º concede tanto ao cidadão quanto às pessoas 
jurídicas a legitimidade para representar aos Tribunais de Contas, irregularidades na 
aplicação da lei, senão vejamos: 

 

Lei n.º 8.666/93, Art. 113.  O controle das despesas decorrentes 
dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito 
pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação 
pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração 
responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da 
despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do 
sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1º. Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica 
poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos 
integrantes do sistema de controle interno contra 
irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto 
neste artigo. 

4. Nesse disposto, o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso assim dispõe: 
 

RITCEMT, Art. 224. As representações podem ser:  
I. De natureza externa, quando propostas ao Relator:  
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a) Por qualquer autoridade pública federal, estadual ou municipal; 
b) Por responsáveis pelos controles internos dos órgãos públicos, 
exceto do Tribunal de Contas.  
c) Por qualquer licitante, contratado ou pessoa jurídica, contra 
irregularidades na aplicação da Lei 8.666/1993, ou qualquer 
pessoa legitimada por lei. 
 

5. Dessa forma, o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
assim dispõe: 

  
RITCEMT, Art. 218. A notícia ou acusação de irregularidades ou 
ilegalidades que digam respeito às matérias de competência do 
Tribunal de Contas, apresentada por autoridades públicas ou 
responsáveis pelos sistemas de controle interno dos demais órgãos 
públicos, nessa condição, serão protocolados como representação 
externa.  
 
RITCEMT, Art. 219. As denúncias e representações deverão 
atender cumulativamente os seguintes requisitos: I. redação em 
linguagem clara e compreensível; II. matéria de competência do 
Tribunal; III. identificação do objeto denunciado ou representado; 
IV. descrição dos fatos irregulares; V. indicação, quando possível, 
dos nomes dos prováveis responsáveis; VI. indicação, quando 
possível, do ano ou data em que os fatos ocorreram; VII. indícios de 
que os fatos denunciados ou representados constituam 
irregularidade. 

 

 
6. Considerando que as partes firmaram o Contrato de Concessão Pública 
n.º 621/2019, a empresa Caribus é parte legítima para propor a presente Representação 
de Natureza Externa – RNE, a fim de apresentar irregularidades de ordem administrativa 
e financeira para o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT quanto à 
ingerências perpetradas pela administração pública municipal  MUNICÍPIO DE CUIABÁ-
MT, Pessoa Jurídica de Direito Público inscrita no CNPJ sob o n.º 03.533.064/0001-46 com sede 
no Palácio Alencastro – Praça Alencastro, n.º 158 na cidade de Cuiabá-MT Gestão Prefeito 
Emanuel Pinheiro através da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, sendo então 
Secretário Sr. Antenor de Figueiredo Neto  que permanecem obstando os princípios basilares 
das contratações públicas e com afetação à interesse público e coletivo. 
 
 
II. DA MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO CONTAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO – TCE/MT – FISCALIZAÇÃO DE EFICIÊNCIA, ECONOMICIDADE DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS EM GERAL E CUMPRIMENTO DAS NORMAS RELATIVAS À GESTÃO 
FISCAL 
 
7. Dentre as competências atribuídas ao Tribunal de Contas de Mato Grosso, estatuídas 
no artigo 1º da Lei Complementar nº 269/2007, consta a de fiscalizar a legalidade, legitimidade, 
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eficiência e economicidade de atos administrativos em geral, bem como o cumprimento 
das normas relativas à gestão fiscal, com vistas a assegurar a eficácia do controle externo e 
instruir o julgamento das contas a cargo do Tribunal. 
 
8. Essa atribuição é conferida na Constituição Federal de Matogrosso: 
 

Constituição Federal de Mato Grosso, Art. 206. A fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
Prefeitura, da Mesa da Câmara Municipal e das suas entidades de 
Administração Pública indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncias da receita 
será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo e pelo sistema de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma estabelecida nesta Constituição e na Lei 
Orgânica do Município.  
 
Parágrafo único. O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 

 
 

9. No desempenho dessa atividade, o Tribunal de Contas conta com canais de 
informações dentre os quais as denúncias do público em geral e as representações. A 
Representação Externa, portanto, consiste na notícia ou acusação de irregularidades que 
digam respeito às matérias de competência do Tribunal de Contas. 

 

10. Cumpre salientar que o Tribunal de Contas possui competências que conferem à 
instituição o exercício da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da administração pública e de todos aqueles que utilizem, guardem, arrecadem 
ou gerenciem bens e valores públicos 

 

11. Está positivada, portanto, a competência da Corte de Contas para desempenhar atos 
de fiscalização de pessoas sujeitas à sua competência, conforme se nota do art. 5º, II, da Lei 
Orgânica do TCE/MT:  

 

LC nº 269/2007, Art. 5º. O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso tem jurisdição própria e privativa sobre as pessoas e 
matérias sujeitas à sua competência, que abrange:  
 
I. qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais os entes federados respondam, ou que em 
nome deles, assumam obrigações de natureza pecuniária;  
II. aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte dano ao erário; 

 
12. Nesta senda, incontroversa, portanto, a base constitucional e legal para a realização 
de diligências fiscalizatórias pela Corte de Contas visto que o objeto da presente Representação 
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de Natureza Externa é a de apresentar irregularidades de ordem administrativa e financeira 
para o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT quanto às ingerências 
perpetradas pela administração pública municipal. 
 
III. DOS FATOS –   IRREGULARIDADES FINANCEIRAS E ADMINISTRATIVAS – DANO 
AO ERÁRIO – PARALIZAÇÃO DE ORDEM MAIOR NOS SERVIÇOS PÚBLICOS – VEÍCULOS 
ALIENADOS – RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO 
 
13. No dia 23 de dezembro de 2019 o Município de Cuiabá e a empresa Caribus 
celebraram o Contrato de Concessão Pública n.º 621/2019, Concorrência Pública n.º 005/2019, 
Processo Administrativo n.º 45.741/2019 cujo objeto trata-se da concessão de exploração e 
prestação de serviço público municipal de transporte coletivo de passageiros da cidade no Lote 
03 pelo prazo inicial de 20 (vinte) anos caracterizando serviço público essencial permanente  
à disposição do usuário, que vem sendo prestado continuamente, com eficiência, 
segurança e modicidade pela empresa Caribus. 
 
14. Nessa razão, todas as empresas concessionárias do sistema de transporte coletivo 
de passageiros de Cuiabá-MT, vencedoras da Licitação n.º 005/2019, assinaram o Termo de 
Acordo Operacional para fins de planejamento da operação do serviço de transporte coletivo, 
bem como, também, para fins de dimensionamento da oferta de viagens, planejamento da rede 
de transporte coletivo e a prestação do serviço público essencial propriamente dita. 

 
15. Imperioso destacar que inicialmente a Empresa Caribus possuía o percentual de 
24,90% dos lotes de serviço, sendo responsável pelo - Lote 03 das operações de transporte 
coletivo do município de Cuiabá-MT: 

 

 
 

16. Em termo aditivo assinado, a empresa passou a ter o percentual de 24,22% dos 
lotes de serviço, sendo responsável pelo - Lote 03 das operações de transporte coletivo do 
município de Cuiabá-MT: 
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17. Assim sendo, conforme prevê o contrato, os serviços públicos inerentes são 
remunerados de duas maneiras: tarifas públicas e subsídios. Isso significa dizer que a 
empresa Caribus cobra dos usuários as tarifas públicas fixadas pela Agência Reguladora dos 
Serviços Concedidos – ARSEC, sendo que esses valores são recebidos por antecipação de 
créditos eletrônicos vendidos, e de outro lado, a Prefeitura Municipal deve subsidiar as 
seguintes parcelas conforme Cláusula 60º do Contrato: 

 
a) Subsídio do transporte de escolares, calculado mediante o 
produto da quantidade de passageiros escolares com direito à 
isenção tarifária transportados em cada lote, pelo valor de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da Tarifa Pública; 
 
 b) Subsídio do transporte de pessoas com deficiência de 
locomoção severa, atendidos pelo Sistema Buscar, calculado 
mediante o produto da frota de veículos deste sistema por um valor 
de remuneração da prestação deste serviço, expresso em reais por 
veículo por mês.  
 
c) Subsídio do transporte das demais categorias de passageiros que 
contam com gratuidades/benefícios tarifários vigentes no 
Município, calculado mediante o produto da quantidade de 
passageiros por categoria de beneficiários, pelo valor da Tarifa 
Pública correspondente; e  
 
d) Subsídio de regulação da modicidade tarifária, calculado pelo 
produto da quantidade de passageiros equivalentes transportados 
por mês em cada lote, pela diferença entre o Custo por Passageiro 
e o valor da Tarifa Pública, quando o Custo por Passageiro for maior 
que a Tarifa Pública. 
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18. Nos termos da Cláusula 60, Parágrafo 1°, o valor inicial de remuneração do Sistema 
Buscar é de R$ 15.607,94 (Quinze mil, seiscentos e sete reais e noventa e quatro centavos) por 
veículo por mês, referenciado à data base de 01102/2019, o qual não comporá o valor da Tarifa 
de Remuneração da Concessionária, e não será considerado para fins de cálculo do reajuste 
tarifário ou das Revisões Tarifárias. 
 
19. Ocorre que hoje a Prefeitura Municipal de Cuiabá-MT possui 
aproximadamente como saldo devedor no montante de R$ 17.244.360,46 (dezessete 
milhões duzentos e quarenta e quatro mil trezentos e sessenta reais e quarenta e seis 
centavos)  em razão da inadimplência dos subsídios que deveriam ser pagos para a 
Caribus, conforme certifica a Associação Matogrossense dos Transportes Urbanos-MTU, 
entidade associativa das empresas concessionárias de transporte coletivo urbano dos 
municípios de Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT: 
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20. Destacamos ainda que mensalmente a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, 
juntamente com a Secretaria Municipal de Fazenda emite termos de reconhecimento e 
confissão de dívidas que não deixam dúvidas quanto ao inadimplemento da prefeitura, e 
que seguem anexo a esta Representação de Natureza Externa. 
 
21. Nesse ponto, inúmeras foram as tentativas de negociações realizadas com a 
Prefeitura Municipal, inclusive, através de envio de ofícios encaminhados para a Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana de Cuiabá-SEMOB e Agência Municipal de Regulação de 
Serviços Públicos Delegados de Cuiabá-ARSEC sem resposta: 
 

 
 
 

 

 
 
22. Salientamos que esta Corte de Contas, no exercício do controle externo, em 05 de 
Outubro de 2022 através de estudo técnico, elaborou Mesa Técnica n.º 01/2022 para 
reequilíbrio econômico financeiro de contratos emergenciais de transporte público em razão 
dos efeitos da pandemia Covid-19 sobre o faturamento que também não estão sendo 
cumpridos: 
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23. Hoje a Caribus, conforme Acordo Operacional, atende por 21 (vinte e uma) 
linhas do transporte coletivo municipal, servindo à população com uma frota de 84 
(oitenta e quatro) ônibus e é responsável por atender o percentual de 24,22% dos quase 
de 300 (trezentos) mil passageiros e usuários dos serviços públicos de transporte 
coletivo em Cuiabá-MT. 
 
24.  A planilha a seguir demonstra AO LONGO ANO DE 2023 MAIS DE 6 (SEIS) 
MILHÕES DE PASSAGEIROS FORAM TRANSPORTADOS APENAS PELA EMPRESA CARIBUS 
QUE CORREM O RISCO DE TEREM SUAS LINHAS SEM ATENDIMENTO: 

 

 
 
 
25.  Por força da Cláusula 16 do Contrato n.º 621/2019 a Prefeitura Municipal exige 
as seguintes condições das frotas: 
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26. Conforme listagem de relação da frota patrimonial em anexo, a empresa Caribus 
atende especificamente todas as determinações contratuais:  
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27. Para manter com suas obrigações, a empresa Caribus precisou realizar diversas 
contratações e alienações fiduciárias possuindo o total de débitos vencidos na ordem de 
aproximadamente R$ 7.332.623,91 (Sete Milhões, Trezentos e Trinta e Dois Mil, 
Seiscentos e Vinte e Tres Reais e Noventa e Um Centavos) em decorrência do 
inadimplemento da Prefeitura Municipal de Cuiabá-MT: 
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28. Além disso, a empresa Caribus possui um total de 255 (duzentos e cinquenta e 
cinco) funcionários ativos entre motoristas, eletricistas, funileiros, manobristas e 
administrativos que estão diretamente ligados na operação dos serviços prestados cuja 
folha de pagamento mensal é a seguinte: 
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29. Ainda, em razão do inadimplemento da Prefeitura Municipal, a empresa Caribus 
não tem conseguido arcar com suas dívidas e corre o risco de busca e apreensão dos 
ônibus, o que afeta a coletividade, bem como, tem sofrido inúmeros protestos em 
cartórios: 
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30. A Lei de Licitações e Contratos (Lei n.° 8.666/93), como é cediço, estabelece em seu 
art. 7º § 2º que as obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:  

 
[...]III - houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 
ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

 
 
31. O Anexo 6 do Edital Concorrência Nº 005/2019 – Processo nº 45.741/2019–
especificou o orçamento estimado do custo de prestação dos serviços, para atender a 
legislação, senão vejamos: 
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mailto:contato@tavaresmb.com.br


 

Rua Joaquim Murtinho, 683 – Centro, Cuiabá-MT, CEP 78020-290 
Telefone: (65) 3321-2074 – E-mail: contato@tavaresmb.com.br 

Página 17 de 28 
  

 

 
 
 
32. Ou seja, constata-se que houve previsibilidade e o estudo competente quanto 
aos recursos financeiros para a concessão pública, razão pela qual o inadimplemento da 
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prefeitura municipal não se justifica, sendo precária a gestão municipal que afeta a 
coletividade, razão pela qual medidas devem ser adotadas por essa corte de contas para 
evitar a catástrofe nas contas públicas e na gestão, que já está em intervenção municipal 
devidamente decretada na área da saúde. 
 
33. Assim, explica-se que a Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 dispõe em 
seu art. 1º, §1º que: 
 

“A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 
mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.” 

 
34. Nesse caso, a prefeitura municipal na gestão fiscal e administrativa, deve 
cumprir as metas e os resultados entre receitas e despesas, visando garantir os 
pagamentos dentro da ordem cronológica a fim de se evitar danos ao erário e contas em 
restos a pagar. 
 
35. Nesse sentido, é mais do que clarividente que o transporte público coletivo 
municipal é um serviço fundamental para permitir o acesso às necessidades básicas do 
cidadão, que precisa deslocar-se de um ponto a outro. Para que a cidade funcione bem é preciso 
que o transporte seja eficiente, e exista, e caso a prefeitura municipal mantenha o 
inadimplemento, ficará insustentável a manutenção da execução dos serviços uma vez que a 
empresa Caribus não disporá de recursos para manter a dívida pública da prefeitura municipal. 

 
36. As prestações públicas existem em função da sociedade e para a sociedade. O 
propósito primordial do serviço público é assegurar o bem-estar e atendimento à coletividade, 
ou seja, aos indivíduos que se beneficiam dessas prestações. 

 
37. A execução de serviços de utilidade pública é matéria de elevada importância por 
tratar de interesses coletivos, sendo que o serviço de transporte coletivo está ligado 
essencialmente à economia e ao mercado, a fluidez de riquezas e a organização da sociedade. 

 

38. Assim, para que se mantenha a eficiência, modicidade das tarifas e adequação na 
execução dos serviços delegados, o poder público, além de conceder as devidas autorizações é 
responsável por, conforme art. 29, inc. VI da Lei 8987/95, “cumprir e fazer cumprir as 
disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão”.   

 
39. A Carta Magna Brasileira, em seu Titulo II, define os direitos fundamentais 
individuais e também os coletivos ou sociais. Não são apenas direitos, portanto, uma vez que 
estes decorrem do princípio da dignidade da pessoa humana e assim constituem-se garantias 
às quais o Estado é responsável e competente para prove-las à sociedade. 
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40.  O art. 6º, da Constituição Federal de 1988, diz que: 
 

CF, Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.  

41. Nota-se que o direito ao transporte se encontra inserido no rol dos direitos sociais 
fundamentais. Todo ser humano tem o direito de ir e vir (art. 5, XV, CRFB) e o Estado é obrigado 
a fornecer instrumentos hábeis para que os deslocamentos sejam possíveis e adequados 
visando o bem-estar e o desenvolvimento social.   
 
42. Nesse ponto, o serviço público de transporte coletivo prestado pela empresa Caribus 
é essencial, razão pela qual se houver a paralização, toda a coletividade será afetada. Inclusive, 
a interpretação jurisprudencial veda o enriquecimento ilícito dos municípios e a paralização de 
serviços essenciais: 
 
 

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DISTRITO FEDERAL. TERMO ADITIVO NÃO 
FORMALIZADO. SERVIÇO ESSENCIAL PRESTADO. VALORES NÃO 
IMPUGNADOS. PAGAMENTO DEVIDO. VEDAÇÃO AO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. OBRIGAÇÃO COM PRAZO DE VENCIMENTO 
CERTO. MORA EX RE. 1. Na presente hipótese a sociedade 
empresária B2BR - Business to Business Informática do Brasil Ltda 
pretende obter a reforma da sentença para que o Distrito Federal 
seja condenado ao pagamento de indenização por danos materiais 
pelos serviços prestados e não pagos em favor da 
Administração Pública distrital. 1.1. Em suas razões recursais o 
Distrito Federal sustenta que a Procuradoria Geral do Distrito 
Federal elaborou o Parecer nº 468/2015, no sentido de que nos 
casos de prestação de serviços sem cobertura contratual deve ser 
feito o pagamento apenas do valor aproveitado à Administração, 
retirados quaisquer lucros ou ressarcimento pelos demais gastos. 
2. O ordenamento jurídico em vigor exige que a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e entidades 
da administração pública indireta, esteja subordinada ao princípio 
constitucional da obrigatoriedade da licitação pública, com o 
objetivo de assegurar a igualdade de condições a todos os 
concorrentes e a seleção da proposta mais vantajosa. 3. No caso dos 
autos é incontroversa a existência de contrato verbal entre as 
partes, sendo evidente a essencialidade dos serviços prestados 
pela sociedade empresária recorrente (serviços de 
atendimento), razão pela qual, não poderiam ser paralisados. 4. 
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O art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8666/1993 prevê que devem 
ser ressarcidos os serviços efetivamente prestados. 5. A despeito 
do término do prazo de vigência do contrato administrativo 
firmado com particular, é contraditória a conduta 
administrativa que tenta se esquivar do pagamento do valor 
correspondente ao serviço efetivamente prestado, devendo 
ser aplicado ao caso, ademais, o princípio que veda o 
enriquecimento sem causa. 6. No caso de dívida líquida com 
vencimento certo os juros de mora e a correção monetária 
devem ser aplicados desde o vencimento da obrigação, mesmo 
nos casos de obrigação negocial. 7. Recursos conhecidos. 
Apelação interposta pela sociedade empresária B2BR - Business to 
Business Informática do Brasil Ltda provida. Apelação manejada 
pelo Distrito Federal desprovida. (TJ-DF 07064087620198070018 
DF 0706408-76.2019.8.07.0018, Relator: ALVARO CIARLINI, Data 
de Julgamento: 07/04/2021, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: 
Publicado no DJE : 30/04/2021 . Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

 
43. Neste ponto, é de suma importância destacar que a Súmula n.º 11, TCE/MT dispõe 
que a Administração Pública deve planejar as aquisições a serem realizadas no exercício: 
 

Sum. 11, TCE/MT 
Administração Pública deve planejar as aquisições a serem 
realizadas no exercício, estimando o valor global das 
contratações de objetos idênticos ou de mesma natureza, a fim de 
efetuar o processo licitatório na modalidade adequada, evitando-
se o fracionamento de despesas. 

 
44. Nesse quesito, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso estabelece 
classificação padronizada para as irregularidades detectadas por suas equipes técnicas durante 
processos de auditoria, promovendo constante atualização do rol das classificações, conforme 
necessidade de adequação ou acréscimo de novas irregularidades, aprovada pela Resolução 
Normativa do TCE-MT nº 2/2015. 
 
45. Nesse ponto, a má administração dos recursos públicos no presente caso, podem ser 
classificadas inclusive como irregularidades graves, senão vejamos: 
 

H06. Contrato_a classificar_06. Ocorrência de irregularidades 
na execução dos contratos (Lei nº 8.666/1993; legislação 
específica do ente) 
 
DA02. Gestão Fiscal/Financeira_gravíssima_02. Ocorrência de 
déficit de execução orçamentária, sem a adoção das providências 
efetivas (art. 169 da Constituição Federal; arts. 1°, § 1°, 4°, I, “b” e 
9° da Lei Complementar nº 101/2000; art. 48, “b”, da Lei nº 
4.320/1964). 
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46. Dessa forma, a intervenção dessa corte de contas é medida urgente para atender a 
coletividade. 
 
IV. DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA E MEDIDAS CAUTELARES – ART. 39, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 752, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022 
 
47. Uma análise acurada sobre os reflexos sociais na paralisação do serviço público 
demonstra impactos negativos, vulneração do usuário consumidor e a má aplicação dos 
recursos públicos no presente caso, que merecem a atuação repreensiva e urgente desta Corte 
de Contas. 
 
48. A esse respeito, merece destaque a Orientação Normativa nº 22/2009, expedida 
pela Advocacia Geral da União, o qual prescreve que “o reequilíbrio econômico-financeiro 
pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão contratual, 
desde que verificadas as circunstâncias elencadas na letra "d" do inciso II do artigo 65, 
da Lei nº 8.666/1993".  

 
49. Nos termos do art. 38 e seguintes do Código de Processo de Controle Externo do 
Estado de Mato Grosso: 

 
 

Art. 38 A tutela provisória de urgência poderá ser concedida de 
ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público de 
Contas ou da unidade técnica de controle externo, e deverá 
observar o disposto no Regimento Interno e, subsidiariamente, na 
Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo 
Civil. 
 
Art. 39 A tutela provisória de urgência supõe a existência de 
suporte probatório mínimo da verossimilhança das alegações e o 
perigo de: 
I - retardamento, dificuldade ou perda da efetividade nas 
ações de controle, fiscalização ou inspeção; 
II - agravamento da lesão ou ocorrência de danos ao erário, de 
difícil ou impossível reparação. 

 
§ 1º A tutela provisória de urgência, quando concedida pelo relator, 
deverá ser submetida à confirmação do Plenário, sob pena de 
perder eficácia após 15 (quinze) dias de sua concessão. 
 
§ 2º A tutela provisória observará, quanto ao mais, o disposto no 
Regimento Interno e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.429, de 
2 de junho de 1992 - Lei de Improbidade Administrativa. 
 

50.  Nesse caso, estão presentes os requisitos para a concessão e tutela de 
urgência ao passo que o poder público municipal acumula um débito de aproximadamente 
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R$ 17.244.360,46 (dezessete milhões duzentos e quarenta e quatro mil trezentos e 
sessenta reais e quarenta e seis centavos), conforme certifica a Associação Matogrossense 
dos Transportes Urbanos-MTU, entidade associativa das empresas concessionárias de 
transporte coletivo urbano dos municípios de Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT o que dificulta 
as ações de controle e fiscalização das contas públicas, bem como, demonstra que diariamente 
contata-se o agravamento de danos ao erário, de difícil ou impossível reparação. 
 
51. Esta corte de contas assim disciplina a matéria: 
 

DESPESA. RESTOS A PAGAR. FRUSTRAÇÃO DE REPASSES. 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA. ANÁLISE DAS FONTES DE 
RECURSOS. CONTROLE POR FONTE/DESTINAÇÃO. 1) A fim de 
se evitar que ao final do exercício financeiro, em razão da 
frustração dos repasses de recursos conveniados, constitucionais 
ou legais, as obrigações contraídas pelo Poder Executivo Municipal 
sejam inscritas em restos a pagar processados e/ou não 
processados, sem saldos financeiros disponíveis para custeá-los, 
deve-se, ao promover o empenho das despesas respectivas, 
proceder à verificação da existência de disponibilidade 
financeira em caixa. 2) A apuração da existência ou de 
disponibilidade de caixa para fazer frente aos restos a pagar 
processados e não processados, inscritos no final do exercício 
financeiro, deve se dar mediante análise das fontes de 
recursos em que ocorreram as respectivas inscrições, 
evidenciando o mecanismo obrigatório de fonte/destinação 
de recursos (art. 8º, parágrafo único, c/c art. 50, inciso I, da 
LRF). 3) O controle das disponibilidades financeiras por 
fonte/destinação de recursos deve ser feito desde a 
elaboração do orçamento até a sua execução, incluindo o 
ingresso, o comprometimento e a saída dos recursos 
orçamentários. (CONTAS ANUAIS DE GOVERNO MUNICIPAL. 
Relator: VALTER ALBANO. Parecer 28/2020 - PLENÁRIO. Julgado 
em 14/12/2020. Publicado no DOC/TCE-MT em . Processo 
166570/2018). (Divulgado no Boletim de Jurisprudência, Ano: 
2020, nº 70, dez/2020). 

 
52. O poder geral de cautela, da qual devem se valer os órgãos de Controle, tal como essa 
corte, está previsto expressamente no art. 45 da Lei 9.784/99 que dispõe que em caso de risco 
iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 
 
53. Nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
§ 2º, art. 1º, o Tribunal de Contas, a fim de assegurar a eficácia de suas decisões, poderá 
conceder tutelas provisórias específicas, tais como o afastamento temporário do titular do 
órgão ou entidade, indisponibilidade de bens, sustação de ato impugnado ou suspensão 
de procedimentos, além de outras tutelas provisórias inominadas de caráter urgente. 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 2, de 1º de agosto de 2023). 

mailto:contato@tavaresmb.com.br


 

Rua Joaquim Murtinho, 683 – Centro, Cuiabá-MT, CEP 78020-290 
Telefone: (65) 3321-2074 – E-mail: contato@tavaresmb.com.br 

Página 23 de 28 
  

 
54. Ainda, dispõe o Regimento Interno desta Corte de Contas que medidas podem ser 
adotadas visando a segurança do erário, senão vejamos: 

 
RITCEMT, Art. 348. O Tribunal poderá solicitar à Procuradoria-
Geral do Estado ou, conforme o caso, aos dirigentes dos órgãos e 
entidades que lhe sejam jurisdicionadas, as medidas necessárias ao 
arresto dos bens dos responsáveis julgados em débito, visando à 
segurança do erário, devendo ser ouvido quanto à liberação dos 
bens arrestados e sua respectiva restituição. 

 
 
55. Nos termos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, Lei 
Complementar Nº 269, de 22 de janeiro de 2007, é possível aplicação à pessoa física que der 
causa ao ato tido por irregular, e de forma individual a cada agente que tiver concorrido para o 
fato, sendo o pagamento da multa de responsabilidade dos infratores, devendo a decisão 
especificar as responsabilidades individuais:  

 
LC Nº 269/ 2007 
 
Art. 74. A multa será aplicada à pessoa física que der causa ao ato 
tido por irregular, e de forma individual a cada agente que tiver 
concorrido para o fato, sendo o pagamento da multa de 
responsabilidade dos infratores, devendo a decisão especificar as 
responsabilidades individuais.  
 
Art. 75. O Tribunal aplicará multa de até 1000 (mil) vezes a 
Unidade Padrão Fiscal de Mato Grosso - UPF-MT, ou outra que 
venha sucedê-la, na gradação estabelecida no regimento interno, 
aos responsáveis por:  
I - contas julgadas irregulares;  
II - ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que 
resulte dano ao erário;  
III - ato praticado com grave infração a norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial; 
IV - descumprimento de decisão, diligência, recomendação ou 
solicitação do Tribunal;  
V - obstrução ao livre exercício das inspeções e auditorias 
determinadas;  
VI - sonegação de processo, documento ou informação em 
inspeções ou auditorias;  
VII - reincidência no descumprimento de decisão do relator ou do 
Tribunal de Contas;  
VIII - não remeter dentro do prazo legal, por meio informatizado ou 
físico, os documentos e informações a que está obrigado por 
determinação legal, independentemente de solicitação do Tribunal;  
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Parágrafo único. Nas infrações enumeradas neste artigo, a cada 
fato corresponderá uma sanção, podendo incidir o agente em mais 
de uma, no mesmo processo. 

 
56. Considerando que entre as competências atribuídas ao Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, estatuídas no artigo 1º da Lei Complementar nº 269/2007, consta a de fiscalizar a 
legalidade, legitimidade, eficiência e economicidade de atos administrativos em geral, bem 
como o cumprimento das normas relativas à gestão fiscal, com vistas a assegurar a eficácia 
do controle externo e instruir o julgamento das contas a cargo do Tribunal, bem como, tratando-
se de serviço público municipal e essencial, e a sua efetiva paralização acarretará dano ao erário 
e a toda a população mato-grossense, requer que esta corte de contas intervenha no feito e 
mediante a concessão de tutela de urgência, manifeste-se de maneira urgente 
determinando o reequilíbrio econômico-financeiro com o pagamento da dívida pública 
referente ao serviço prestado mediante a indisponibilidade de bens no valor de 
aproximadamente R$ 17.244.360,46 (dezessete milhões duzentos e quarenta e quatro 
mil trezentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos), destinadas para os 
pagamentos inadimplidos do Contrato de Concessão Pública n.º 621/2019, Concorrência 
Pública n.º 005/2019, Processo Administrativo n.º 45.741/2019 cujo objeto trata-se da 
concessão de exploração e prestação de serviço público municipal de transporte coletivo de 
passageiros da cidade no Lote 03 pelo prazo inicial de 20 (vinte) anos caracterizando serviço 
público essencial permanente à disposição do usuário, que vem sendo prestado 
continuamente, com eficiência, segurança e modicidade pela empresa Caribus sob pena 
de paralização dos serviços públicos por ausência de cumprimento de obrigações legais 
e contratuais por parte do poder público ante a busca e apreensão e veículos. 
 

 

V. DO PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MESA TÉCNICA - RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
12/2021 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO – TCE/MT – TEMA DE 
GRANDE REPERCUSSÃO 
 
57. O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 3º e 4º da Lei Complementar Estadual nº 269/2007 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso) c/c os artigos 21, XXVIII, 30, VI, e 81, da Resolução nº 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas de Mato Grosso), editou a Resolução 
Normativa n.º 12/2021 para Instituir a Mesa Técnica no TCE-MT, procedimento que 
compreenderá o emprego de métodos e técnicas destinadas a promover o consensualismo, a 
eficiência e o pluralismo na solução de temas controvertidos relacionados à administração 
pública e ao controle externo, materializando o melhor interesse público. 
 
58. Nos termos do art. 1º e seguintes da Resolução Normativa n.º 12/2021:  

 

[...] 
 
§ 1º São objetivos da Mesa Técnica:  
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I – realizar um controle externo mais simples, menos solene, mais 
célere, mais versátil e mais próximo das preocupações cotidianas 
dos gestores públicos, auxiliando-os na identificação de soluções 
mais eficientes e seguras, em prol do cidadão;  
II – promover procedimentos de controle externo que prestigiem o 
diálogo e a cooperação ao invés da unilateralidade, legitimando o 
processo decisório e ampliando a segurança jurídica aos 
fiscalizados;  
III – privilegiar ações de controle externo preventivo antes de 
processos sancionadores.  
 
§ 2° Para a admissibilidade de Mesa Técnica, exige-se que, além de 
serem relacionados à competência do TCE-MT, os temas e 
questões a serem consensadas sejam relevantes, complexos 
e/ou tenham grande repercussão sobre a administração 
pública e a sociedade.  
 
§ 3º Desde que atendidos os requisitos de admissibilidade, 
consideram-se hipóteses não taxativas para a realização de Mesa 
Técnica: 
I – estabelecer consenso sobre temas objetos de consultas formais; 
II – estabelecer consenso sobre temas definidos pelo TCE-MT; 
III – estabelecer consenso sobre normas a serem expedidas pelo 
TCE- MT com efeitos externos;  
IV – esclarecer e/ou solucionar matéria controvertida em processo 
de fiscalização;  
V – apoiar a construção de solução técnico-jurídica em projetos de 
interesse dos fiscalizados que possam atrair a competência 
fiscalizatória do TCE-MT;  
VI – mediar a autocomposição entre a administração pública e 
particulares, quando já houver vínculo entre eles, formalizado em 
contratos ou instrumentos congêneres. 
 
[...] 
 
§ 5º Na condução de Mesa Técnica, serão utilizadas, 
preferencialmente, as seguintes técnicas:  
I – conciliação, com atuação ativa do condutor na formação do 
consenso, com a possibilidade de proposição de medidas para o 
convencimento das partes – nas hipóteses previstas nos incisos I a 
V do parágrafo anterior;  
II – mediação, com atuação imparcial do condutor para a facilitação 
do diálogo, sem induzir a formalização do acordo, que deve ser 
decisão exclusiva das partes – na hipótese prevista no inciso VI do 
parágrafo anterior. 
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Art. 2° Poderão propor a realização de Mesa Técnica à Comissão 
Permanente de Normas e Jurisprudência, além do Conselheiro que 
a presidir, os relatores – nos casos dos processos de consultas 
formais e de fiscalização já instaurados – os Conselheiros, incluindo 
o Presidente, o Procurador-Geral de Contas, o Secretário-Geral da 
Presidência, o Secretário- Geral de Controle Externo e o Secretário 
de Normas e Jurisprudência.  
 
§ 1º É possível aos gestores públicos ou particulares 
interessados – ou seus representantes –, bem como aos 
Secretários das unidades técnicas do TCE-MT solicitarem 
formalmente a realização de Mesa Técnica às autoridades 
legitimadas no caput. 

 
 
59. Assim sendo, considerando que estão presentes os requisitos de aplicação de Mesa 
Técnica no presente caso, vez que se trata de relevante interesse público a apreciação da correta 
execução do contrato de Concessão Pública n.º 621/2019 que visa a prestação de serviços 
públicos de transporte coletivo municipal, requer que o relator ao receber a presente, 
formalize a instauração de Mesa Técnica com o objetivo de estabelecer o reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato de Concessão Pública n.º 621/2019 mediante a instauração 
de procedimentos alternativos de solução de conflitos para ajuste da conduta e gestão do ente 
público considerando os valores em atraso, bem como, juros de mora e atualizações 
pertinentes. 
 
 
VI. DOS PEDIDOS 
 
 
60. Diante do exposto, requer: 

 

a) Que seja recebida, autuada e processada a presente Representação de Natureza 

Externa eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade todos com base no artigo 

74 §2º da Constituição Federal de 1988; Artigo. 113 §1º da Lei 8.666/1993; Art. 1º, 

inciso II, III, XV, XIX da Lei Complementar n.º 269/2007 – Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso; Contrato n.º 621/2019; Lei n.º 8.987 de 13 de 

fevereiro de 1995; Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações; Art. 37, XXI, 

da Constituição Federal de 1998, Lei Complementar nº 752, de 19 de dezembro de 2022 

– Código de Processo de Controle Externo; Resolução n.º 14, de 02 de Outubro de 2007 

– Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – Atualizado até 

Maio de 2022; 

 

mailto:contato@tavaresmb.com.br


 

Rua Joaquim Murtinho, 683 – Centro, Cuiabá-MT, CEP 78020-290 
Telefone: (65) 3321-2074 – E-mail: contato@tavaresmb.com.br 

Página 27 de 28 
  

b)  Seja concedida a medida liminar determinando o reequilíbrio econômico-

financeiro com o pagamento das contas públicas mediante a indisponibilidade de 

bens no valor de aproximadamente R$ 17.244.360,46 (dezessete milhões 

duzentos e quarenta e quatro mil trezentos e sessenta reais e quarenta e seis 

centavos), devendo ser acrescidos os juros de mora e atualização monetária,  a 

serem destinadas para os pagamentos inadimplidos do Contrato de Concessão 

Pública n.º 621/2019, acrescidos das correções, multas e juros cabíveis nos termos 

da Concorrência Pública n.º 005/2019, Processo Administrativo n.º 45.741/2019 cujo 

objeto trata-se da concessão de exploração e prestação de serviço público municipal de 

transporte coletivo de passageiros da cidade no Lote 03 pelo prazo inicial de 20 (vinte) 

anos caracterizando serviço público essencial permanente à disposição do usuário, 

que vem sendo prestado continuamente, com eficiência, segurança e modicidade 

pela empresa Caribus sob pena de paralização dos serviços públicos por ausência 

de cumprimento de obrigações legais e contratuais por parte do poder público, 

sob pena de multa diária, conforme faculta o Art. 342 do Regimento Interno do 

TCE-MT; 

 

c) No mérito, que seja determinado o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

de Concessão Pública n.º 621/2019 mediante a instauração de procedimentos 

alternativos de solução de conflitos para ajuste da conduta e gestão do ente 

público, considerando a previsão de resolução consensual de conflitos no âmbito da 

administração nos artigos 174 e 175 do Código de Processo Civil – especialmente por 

meio da conciliação, da mediação e da celebração de termo de ajustamento de conduta 

–, bem como a Lei nº 13.140/2015, que versa sobre a autocomposição de conflitos em 

que for parte pessoa jurídica de direito público através da instauração de Mesa Técnica 

a ser estabelecida nos termos da Resolução Normativa Nº 12/2021 do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT para viabilizar os pagamentos de maneira 

assertiva, a ser considerado ainda, o valor real devido e juros de mora e correção 

monetária;1 

 
1 Resolução Normativa Nº 12/2021 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT. Art. 1º Instituir a Mesa 
Técnica no TCE-MT, procedimento que compreenderá o emprego de métodos e técnicas destinadas a promover o 
consensualismo, a eficiência e o pluralismo na solução de temas controvertidos relacionados à administração pública 
e ao controle externo, materializando o melhor interesse público. § 1º São objetivos da Mesa Técnica: I – realizar um 
controle externo mais simples, menos solene, mais célere, mais versátil e mais próximo das preocupações cotidianas 
dos gestores públicos, auxiliando-os na identificação de soluções mais eficientes e seguras, em prol do cidadão; II – 
promover procedimentos de controle externo que prestigiem o diálogo e a cooperação ao invés da unilateralidade, 
legitimando o processo decisório e ampliando a segurança jurídica aos fiscalizados; III – privilegiar ações de controle 
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d) Outrossim, requer ainda que todas as intimações serem realizadas exclusivamente 

em nome do Dr. Ussiel Tavares da Silva Filho – OAB/MT n.º 3.150-A, sob pena de 

nulidade e cerceamento de defesa. 

 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 
 

Cuiabá/MT, 12 de setembro de 2023. 

 

 

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO 

OAB/MT 3.150-A 

 

 
 
 

ALEXANDRE BUSTAMANTE DOS SANTOS 

OAB/MT 21.621-O 
 
 
 
 
 

BRENDA CATARINI DA SILVA STOFEL                       JOÃO VICTOR DE OLIVEIRA RODRIGUES  

               OAB/MT 27.698-O                    OAB/MT 27.612-A 
 

 
externo preventivo antes de processos sancionadores. § 2° Para a admissibilidade de Mesa Técnica, exige-se que, além 
de serem relacionados à competência do TCE-MT, os temas e questões a serem consensadas sejam relevantes, 
complexos e/ou tenham grande repercussão sobre a administração pública e a sociedade. 
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